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APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DE 
COBRANÇA.  DIRETORA  ESCOLAR.  CARGO  EM 
COMISSÃO.  FÉRIAS  ACRESCIDAS  DO  TERÇO 
CONSTITUCIONAL E 13º SALÁRIOS. DIREITO DE TODO 
TRABALHADOR.  ÔNUS  DA PROVA QUE  INCUMBE  AO 
MUNICÍPIO.  ART.  333,  INCISO  II  DO  CPC. 
DESINCUMBÊNCIA  DE  PARTE  DAS  VERBAS 
PLEITEADAS. HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  DISTRIBUÍDOS  E 
COMPENSADOS ENTRE OS LITIGANTES. PROVIMENTO 
PARCIAL  DA  REMESSA  NECESSÁRIA  E 
DESPROVIMENTO DO APELO.

-  Qualquer  exercício  de  força  de trabalho empregado por 
trabalhador urbano ou rural, celetista ou estatutário, deve ser 
remunerada,  sob  pena  de  enriquecimento  sem  causa  da 
Edilidade. 

-  Em  ação  de  cobrança  envolvendo  verbas  trabalhistas, 
cabe ao Município comprovar que fez o pagamento, pois, ao 
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reverso, subtende-se que não o efetuou na forma devida.

− O artigo 21 do Código de Processo Civil  dispõe que se 
cada  litigante  for  em  parte  vencedor  e  vencido,  serão 
recíproca e proporcionalmente distribuídos e compensados 
entre eles os honorários e as despesas.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A   a  egrégia  Terceira  Câmara  Especializada 
Cível  do Tribunal  de Justiça da Paraíba,  à  unanimidade,  em dar provimento 
parcial à remessa necessária e desprover o recurso apelatório.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível e Remessa Oficial desafiando 
sentença, fls. 35/38, prolatada pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Jacaraú 
que, nos autos da Ação de Cobrança, ajuizada por  Eliane Raimundo da Silva 
em face  do  Município  de  Lagoa  de  Dentro,  julgou  procedentes  os  pedidos 
lançados na exordial, nos seguintes termos:

“Face o exposto,  com fundamento no art.  269,  inc.  I,  parte inicial,  do 
CPC,  JULGO  PROCEDENTES  os  pedidos  iniciais,  condenando  o 
promovido  MUNICÍPIO  DE  LAGOA DE  DENTRO  a  pagar  à  autora 
ELIANE RAIMUNDO DA SILVA as férias acrescidas do 1/3 constitucional, 
dos períodos aquisitivos de junho de 2009 a maio de 2010, junho de 
2010 a maio de 2011, junho de 2011 a maio de 2012 e junho de 2012 a 
dezembro de 2012 (proporcionais), bem como os 13º salários dos anos 
de 2009 a 2012, valores estes a serem apurados em fase de liquidação.
Sobre os valores acima, deverão ser aplicados os preceitos contidos no 
art.  1º  F  da  Lei  9.494/97,  com redação  dada  pela  Lei  n°  11.960/09, 
quanto à correção monetária e os juros moratórios.
Deixo  de  condenar  em  custas  e  honorários,  face  a  sucumbência 
recíproca e art. 29 da Lei Estadual nº 5.672/92. (...)” 

Em suas razões recursais,  fls.  40/41, a apelante requer a 
condenação da Edilidade em honorários advocatícios, ao argumento de que foi 
vencendora em todos os pedidos requeridos na inicial.

Não obstante intimado, o apelado deixou de ofertar razões 
contrárias, conforme Certidão de fl. 45.
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Cota ministerial, fls. 53/55, sem manifestação meritória.

É o relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora

Remessa Necessária

Eliane Raimundo da Silva ingressou com Ação de Cobrança 
em face do Município de Lagoa de Dentro com a finalidade de receber as férias 
acrescidas do terço constitucional  referentes aos anos de 2009 a 2012 e dos 
décimos terceiros do mesmo período.

Após  regular  tramitação  do  feito,  o  magistrado  julgou 
procedentes  os  pedidos,  condenando  a  Edilidade  ao  pagamento  das  verbas 
requeridas. Ao final, deixou de condenar os litigantes em custas e honorários, face 
a sucumbência recíproca.

Pois bem. 

É importante ressaltar, de início, que acerca das nomeações 
efetivadas pelo  Poder  Público,  vale  dizer  que,  nos termos da Constituição da 
República,  artigo  37,  inciso  II,  “a  investidura  em  cargo  ou  emprego  público  
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e  
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na  
forma  prevista  em  lei,  ressalvadas  as  nomeações  para  cargo  em  comissão  
declarado em lei de livre nomeação e exoneração”, como é o caso da autora.

No  caso  em  comento,  é  incontroversa  a  vinculação  da 
autora/recorrente  aos  quadros  da  Edilidade,  na  qualidade  de  Diretora  Escolar 
Nível  I,  conforme demonstram os  contracheques  acostados  às  fls.07/10  e  fls. 
26/30.

Dispõe a  Constituição Federal: 

Art. 7° - São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros 
que visem à melhoria de sua condição social:

[...]
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IV  - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de 
atender  a  suas necessidades vitais  básicas e  às de sua  família  com 
moradia,  alimentação,  educação,  saúde,  lazer,  vestuário,  higiene, 
transporte  e  previdência  social,  com  reajustes  periódicos  que  lhe 
preservem  o  poder  aquisitivo,  sendo  vedada  sua  vinculação  para 
qualquer fim;

[...]

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 
remuneração variável;

O § 3° do art. 39 da Constituição Federal dispõe:

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no 
art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX,  
podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando 
a natureza do cargo o exigir.

Feito este breve registro, não restam dúvidas que qualquer 
exercício  de  força  de  trabalho  empregado  por  trabalhador  urbano  ou  rural,  
celetista ou estatutário deve ser remunerada, sob pena de enriquecimento sem 
causa da Edilidade.  

Na  hipótese  em  apreço,  o  Município   trouxe  aos  autos 
provas  de ter  efetuado  o  pagamento de algumas verbas fixadas na sentença 
combatida. Vejamos:

 férias  e  terço  constitucional  recebidas  em agosto  de 
2010, referente ao período aquisitivo 2009/2010 (fl.26);

 férias  e  terço  constitucional  recebidas  em agosto  de 
2011, referente ao período aquisitivo 2010/2011 (fl. 27);

 13º salário dos anos de 2010 e 2011 (fls. 29/30).

Forte em tais razões, devem ser pagas pelo ente municipal 
as férias e os respectivos terços constitucionais do período aquisitivo 2011/2012 
de forma integral, e, proporcionalmente, o lapso temporal entre junho de 2012 e 
dezembro do mesmo ano.  Isso porque, dos documentos encartados aos autos 
pela  parte  autora,  fls.  07/10,  assim como os colacionados  pela  Edilidade,  fls. 
26/30,  não houve a comprovação do pagamento  de todas as verbas salariais 
postuladas,  incumbência  esta  que  cabia  ao  Município,  uma  vez  que  é  o 
responsável pela emissão e guarda dos aludidos documentos. 

A esse respeito: 
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Art. 333 do CPC – O ônus da prova incumbe:

[...]

II  –  ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato  impeditivo,  modificativo  ou 
extintivo do direito do autor.  

Colaciono o seguinte julgado:

AGRAVO  INTERNO.  REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO.  AGENTE 
COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE. 
PAGAMENTO INICIADO APÓS EDIÇÃO DE LEI REGULAMENTADORA. 
COMPROVAÇÃO. PRETENSÃO DE RECEBER RETROATIVAMENTE. 
IMPOSSIBILIDADE. PASEP. AUSÊNCIA DE INSCRIÇÃO. PEDIDO DE 
INDENIZAÇÃO CORRESPONDENTE. VALOR DEVIDO. FÉRIAS E 13º 
SALÁRIO. OBRIGAÇÃO DO MUNICÍPIO. NÃO PAGAMENTO. ART. 333, 
II,  CPC.  NÃO COMPROVAÇÃO DO FATO IMPEDITIVO DO DIREITO 
DO AUTOR. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. INTELIGÊNCIA DO ART. 
557,  CAPUT,  E  §  1º  DO  CPC,  E  SÚMULA  Nº  253,  DO  STJ. 
SEGUIMENTO NEGADO À REMESSA OFICIAL E À APELAÇÃO DO 
MUNICÍPIO.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO  DA  AUTORA. 
Desprovimento do recurso. “o pagamento do adicional de insalubridade 
aos  agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico-
administrativo,  depende  de  Lei  regulamentadora  do  ente  ao  qual 
pertencer. ”1. Havendo norma municipal regulamentando os cargos e os 
percentuais  devidos,  necessária  a  manutenção  da  sentença  a  quo 
quanto  à  condenação  do  adicional  de  insalubridade.  “configura-se 
enriquecimento  ilícito  a  retenção  de  salários  por  parte  do  município, 
sendo este ato ilegal e violador de direito líquido e certo.  A edilidade 
municipal  é  a  detentora  do  controle  dos  documentos  públicos, 
sendo  seu  dever  comprovar  o  efetivo  pagamento  das  verbas 
salariais  reclamadas,  considerando que ao servidor  é  impossível 
fazer  a  prova  negativa  de  tal  fato”.  (TJPB;  AgRg  0002875-
89.2011.815.0251; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Dr. Miguel 
de Britto Lyra Filho; DJPB 22/09/2014; Pág. 11)

Ultrapassadas essas questões, passo à análise do apelo.

Recurso Voluntário

Insatisfeita com a decisão prolatada, a autora/apelante aviou 
o  presente  recurso  apelatório  com  o  objetivo  de  obter  a  condenação  da 
Municipalidade nos honorários advocatícios,  ao argumento de que a sentença 
julgou procedentes todos os pleitos requeridos na exordial.
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De fato a sentença acolheu todos os pedidos lançados na 
peça inicial, porém, com a reforma da decisão hostilizada neste órgão colegiado, 
os honorários devem permanecer rateados, com fulcro no art. 21 do Código de 
Processo Civil.

In verbis:

Art.  21.  Se  cada  litigante  for  em  parte  vencedor  e  vencido,  serão 
recíproca e proporcionalmente distribuídos e compensados entre eles os 
honorários e as despesas.

Com essas considerações, DOU PROVIMENTO PARCIAL À 
REMESSA NECESSÁRIA  para reformar a sentença,  condenando a edilidade 
apenas ao  pagamento das férias e respectivos terços constitucionais do período 
aquisitivo 2011/2012 de forma integral, e, o lapso temporal entre junho de 2012 e 
dezembro do mesmo ano de forma proporcional,  excluindo a condenação das 
férias e terço constitucional alusivas ao período entre 2009 e 2011 e os décimos 
terceiros salários dos anos  2010 e 2011, ao tempo em que NEGO PROVIMENTO 
AO  RECURSO  APELATÓRIO,  mantendo  os  demais  termos  do  decisum por 
fundamentos diversos.

É como voto.

Presidiu o julgamento, realizado na Sessão Ordinária desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia  07 
de maio  de 2015,  conforme certidão de julgamento,  o  Exmo.  Desembargador 
Saulo  Henrique de Sá e  Benevides,  dele  participando,  além desta  relatora,  a 
Exma. Dra. Vanda Elisabeth Marinho, Juíza Convocada para substituir o Exmo. 
Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Presente  à  sessão,  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida 
Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 11 de maio de 2015

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                       Relatora
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